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RESUMO: Este trabalho se propõe a analisar o desenvolvimento do ponto de vista 
econômico e o conceito de ética, como via de concretização do desenvolvimento 
nacional. A escolha do tema se justifica pelo quadro de escândalos de corrupção 
observados recentemente no Brasil, relacionado às instituições públicas e às empresas 
privadas brasileiras. Tem-se como objetivo traçar a relação de interdependência entre 
desenvolvimento e ética. O método de abordagem utilizado é o dialético jurídico, com 
auxílio dos métodos de pesquisa bibliográfico e documental. Conclui-se que é possível 
a utilização de ferramentas para conciliar ética e desenvolvimento, a fim de promover 
o desenvolvimento econômico e o bem-estar social.
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Development and ethics: a necessary convergence

CONTENTS: 1 Introduction  2 Development and its transdisciplinary perspective  3 Ethical 
universalism and limitations on individual self-determination  4 Ethics as a necessary way to the 
effectiveness of the right to development  5 Conclusion  6 References.

ABSTRACT: This paper proposes to analyze the development from the economic 
point of view and the concept of ethics, as a way of achieving national development. 
The choice of theme is justified by the recent corruption scandals in Brazil, related 
to public institutions and private Brazilian companies. The objective is to trace the 
interdependence relationship between development and ethics. The method of 
approach used is the legal dialectic, with the aid of bibliographic and documentary 
research methods. It is concluded that it is possible to use tools to reconcile ethics 
and development in order to promote economic development and social welfare.
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Desarrollo y ética: una convergencia necesaria

CONTENIDO: 1 Introducción  2 Desarrollo y su perspectiva transdisciplinaria  3 Universalismo 
ético y limitaciones a la autodeterminación individual  4 La ética como camino necesario para la 
efectividad del derecho al desarrollo  5 Conclusión  6 Referencias.

RESUMEN: Este trabajo se propone analizar el desarrollo desde el punto de vista 
económico y el concepto de ética, como vía de concreción del desarrollo nacional. La 
elección del tema se justifica por el cuadro de escándalos de corrupción observados 
recientemente en Brasil, relacionado a las instituciones públicas y empresas 
privadas brasileñas. Se tiene como objetivo trazar la relación de interdependencia 
entre desarrollo y ética. El método de abordaje utilizado es el dialéctico jurídico, con 
ayuda de los métodos de investigación bibliográfica y documental. Se concluye que 
es posible la utilización de herramientas para conciliar ética y desarrollo, a fin de 
promover el desarrollo económico y el bienestar social.

PALABRAS CLAVE: Desarrollo Nacional  Ética  Instituciones.
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1 Introdução

Atualmente, por meios das redes sociais, das demais formas de comunicação  e 
da mídia, tornou-se, infelizmente, rotineiro o tema corrupção relacionado às 

instituições públicas e empresas privadas brasileiras. O tema causa polêmicas e 
coloca em xeque a confiança da sociedade nessas entidades.

No Brasil, muitas empresas brasileiras, bem como multinacionais instaladas neste 
território, na tentativa de evitar desvios éticos de seus empresários e executivos, têm 
buscado alternativas que possam limitar a possibilidade de ocorrência desse tipo de 
comportamento, que, atrelada à malversação de recursos públicos, pode ocasionar 
episódios de corrupção.

Por outro lado, o atual cenário internacional demanda que os processos 
operacionais se tornem cada vez mais dinâmicos, no contexto organizacional e 
institucional, tendo a questão ética tornando-se objeto estratégico das empresas 
que desejam ter um diferencial competitivo, através da transparência, estabilidade 
e credibilidade. 

Este trabalho se propõe a analisar, assim, a ética e sua conexão com a matéria 
do desenvolvimento nacional. A escolha do tema se justifica pelo quadro de 
escândalos de corrupção observados recentemente no Brasil, relacionado ao setor 
público e às empresas privadas brasileiras, e pela necessidade de retomada da 
confiança nas instituições do Brasil, na esfera interna, pela própria população, e no 
plano internacional. 

Tem-se como objetivo verificar a evolução nos conceitos de desenvolvimento 
e ética, bem como a relação de interdependência entre ambos e os eventuais 
meios que demonstram essa ligação na realidade brasileira de forma positiva, 
resgatando a confiabilidade e credibilidade nas instituições por vias de prevenção 
de desvios, como a corrupção.

Nesse sentido, investiga-se, inicialmente, o conceito de desenvolvimento, 
compreendendo-o como um fato histórico relacionado ao capital e às técnicas, assim 
como com o bem-estar social. Após isso, são analisados os posicionamentos dos 
principais filósofos que desenvolveram a ideia de ética, para, finalmente, confrontar-
se tal conceito com a realidade do desenvolvimento nacional.

Para a obtenção dos resultados almejados pelo trabalho, utiliza-se a pesquisa 
bibliográfica, abrangendo obras especializadas, e documental, com a análise de 
relatórios e índices sobre a matéria. O método de abordagem seguido foi o dialético 
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jurídico, abrangendo o fenômeno, o fato concreto e a teoria, de forma simultânea, 
buscando o resultado com o confronto entre os dois.

2 O desenvolvimento e sua perspectiva transdisciplinar

A história do pensamento econômico pode ser dividida, grosso modo, em três 
períodos: pré-moderno (grego, romano, árabe), moderno (mercantilismo, fisiocracia) 
e contemporâneo (a partir de Adam Smith, no final do século XVIII). A análise 
econômica sistemática tem se desenvolvido principalmente a partir do surgimento 
da Modernidade. No período mais antigo, o estudo da economia se fundia com a 
filosofia. Entretanto, após a segunda revolução industrial, a economia ganhou status 
de ciência econômica independente.

O conceito de desenvolvimento econômico é bastante complexo para a economia 
atual, principalmente quando se pretende determinar o fator gerador e motivador 
de tal desenvolvimento. Baseado nas diversas variáveis econômicas existentes, nos 
fatores macroeconômicos, locais e regionais, o estudo se torna ainda mais complexo. 
Por esse motivo, os modelos se limitaram a estudar a origem dos agentes causadores 
do desenvolvimento em modelos endógenos ou exógenos na economia.

Sobre o tema, Celso Furtado afirma que o

Crescimento econômico, tal como o conhecemos, vem se fundando 
na preservação de privilégios das elites que satisfazem seu afã de 
modernização; já o desenvolvimento se caracteriza por seu projeto social 
subjacente. (2004, p. 484).

Nesse caso, desenvolvimento econômico implicaria uma noção de justiça 
distributiva, já presente na obra de Aristóteles (1996a, p. 199), e, mais tarde, 
aperfeiçoada por teóricos como John Rawls (2000, p. 64), ou seja, tratar desigualmente 
os desiguais, na medida da sua desigualdade, para, dessa forma, dentro de um 
determinado contexto, alcançar uma igualdade real (CANARIS, 2002, p. 18).

Em primazia, cumpre-se ponderar sobre a compreensão de desenvolvimento 
econômico, sendo necessária uma breve contextualização histórica, justamente para 
que se possa alcançar uma explanação satisfatória.

Muito embora na Antiguidade já houvesse uma estruturação estatal (Estados 
Grego e Romano, por exemplo), com uma economia basicamente agrícola, foi na Idade 
Média, em meados do século XI, que houve uma revolução agrícola que possibilitou a 
exploração de terras, de forma a produzir excedente econômico e alcançar a indústria, 
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além de ressurgir a vida urbana decorrente do comércio, nascendo uma nova classe 
social: a burguesia. Entretanto, por grande parte do período medieval, este pequeno 
desenvolvimento sustentou a nobreza e o clero (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 9).

A partir da Idade Moderna, iniciada no fim do século XV, houve surgimento 
de novas tecnologias que possibilitaram as Grandes Navegações, substituindo-se 
a monarquia medieval pela absolutista, marcada pela ânsia pela multiplicação 
de capitais. Nesse Estado Absolutista, surge o Mercantilismo, como movimento 
econômico. Segundo Wallace Bastos,

Surgiram, assim, as primeiras ideias para a instituição de práticas 
mercantilistas, historicamente conhecidas como Mercantilismo                      
– movimento econômico iniciado pela burguesia em associação com 
o Estado Absolutista, evidenciado pelo caráter desenvolvimentista, 
centrado no objetivo da produção de novas riquezas, na constituição de 
reservas em metais preciosos, em especial outro e prata, e na formação 
de superávit no comércio de exportação, sempre apoiada pela ação 
protecionista do Estado. (BASTOS, 2002, p. 26).

Por essa ótica, verifica-se que, nesse período, priorizou-se o desenvolvimento 
interno e se estimou o comércio para o exterior, tendo em conta o período de forte 
colonização, além da marcante intervenção do Estado no desenvolvimento econômico, 
mantendo o capital nas mãos de uma minoria e vigorando a ideia de que o Estado 
pertencia ao rei, o qual tinha direito absoluto sobre ele (MALUF, 2010, p. 136).

A Revolução Francesa (1789) é o marco histórico do início da Idade 
Contemporânea, a qual é corroborada pela Revolução Industrial do século XVIII. A 
ascensão da burguesia pressionou a monarquia, tornando insustentável o Estado 
Absolutista. Dessa forma, o Estado, naquele momento, denominado de Estado 
Liberal, não mais poderia intervir nas relações comerciais, permitindo, portanto, a 
livre concorrência e a formação de monopólios, decorrente do direito de propriedade 
individualista (MALUF, 2010, p. 142).

Deve-se destacar que a Constituição brasileira de 1824 “consolidou feitio liberal 
já em curso no Brasil antes da independência, sequenciando doutrina pelo livre 
comércio orientada pelos ingleses, no plano econômico” (BASTOS, 2002, p. 44).

Amparando-se os estudos no século XX com a economia sofrendo com a Grande 
Depressão de 1929, a falta de políticas públicas para socorrer a desigualdade social 
(a qual cresceu durante a Revolução Industrial, com a expansão da classe operária 
não resguardada por legislações trabalhistas efetivas) e os efeitos da Segunda 
Guerra Mundial, a necessidade de um Estado paternalista, chamado de Estado 
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Social, reaparece, para que sejam garantidos e efetivados direitos fundamentais dos 
indivíduos, lesados durante a guerra.

Essas mudanças refletiram sobre o desenvolvimento econômico, passando-se à 
fase neoliberalista (no sentido originário do termo), na qual é garantida a liberdade 
econômica, mas o Estado passa a regulamentar as normas econômicas, financeiras e 
de transações comerciais, assim como participa da economia, junto com o particular. 
Nesse mesmo sentido, Dalmo Dallari ensina:

Até há pouco anos as grandes empresas e os grandes grupos capitalistas 
viam a participação do Estado nas atividades econômicas e sociais como 
um fato de restrição à liberdade. Entretanto, essa participação acabou por 
se revelar altamente benéfica para os detentores de capital e dirigentes 
de empresas, pois o Estado passou a ser um grande financiador e um dos 
principais consumidores, associando-se com muita frequência aos maiores 
e mais custosos empreendimentos. (DALLARI, 2011, p. 276).

Por consequência, passaram a se elaborar as Constituições econômicas, como 
ocorreu no Brasil, a partir da Constituição de 1934, inserindo-se dispositivos 
referentes à ordem econômica e social, “com forte conteúdo intervencionista, 
dando garantia à liberdade econômica, desde que observados os limites ditados 
pelos princípios da justiça e conformidade com as necessidades da vida nacional” 
(BASTOS, 2002, p. 51).

A Constituição federal atual (BRASIL, 1988), denominada por alguns de Constituição 
cidadã, também reflete este momento neoliberal e do Estado de bem-estar, como é 
possível identificar, principalmente, em seu artigo 3o, incisos I a IV, nos quais estão 
difundidos os objetivos fundamentais da República, quais sejam, a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a 
pobreza, marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; e promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. Além disso, também adota, como princípios fundamentais, a 
dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, em 
seu artigo 1o, incisos III e IV, respectivamente (BRASIL, 1988).

O referido tom da Constituição federal acentua-se, ratificando-se o seu ideal 
neoliberal, no Título VII, denominado “A Ordem Econômica e Financeira”, no qual, 
a par de princípios como propriedade privada, livre iniciativa e livre concorrência, 
estabelece função social da propriedade, defesa do consumidor, defesa do meio 
ambiente, redução das desigualdades regionais e sociais etc. (BRASIL, 1988).
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Com essa contextualização histórica, vislumbra-se que o desenvolvimento 
econômico é um fenômeno “relacionado, de um lado, com o surgimento das nações 
e com a formação dos Estados-nação, e, de outro lado, com a acumulação de capitais 
e a incorporação de progresso técnico” (BRESSER-PEREIRA, 2006, p.12).

O desafio que se apresenta para a análise do desenvolvimento, no novo século, 
é exatamente transcender tais limitações teóricas, ligadas às especificidades de 
áreas como direito, economia etc., adotando-se abordagem transdisciplinar, de 
amálgama, observando o desenvolvimento como um todo (BARRAL, 2005,p. 32; 
SEN, 2005, p. 17).

A abordagem ampla e inclusiva aponta para a constatação de que diferentes 
instituições interagem, quais sejam, mercado, legislatura, judiciário, imprensa, 
partidos políticos, empresas, organizações não-governamentais etc., e o sucesso 
dos esforços para o desenvolvimento de um país depende também dos resultados 
dessas interações (SEN, 2005, p. 27).

A economia descritiva, desligada da ética, é criticada por identificar as ideias de 
crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB) e de desenvolvimento, sendo atualmente 
consenso que precisam ser considerados como indicativos do desenvolvimento 
também outros fatores, como educação, saúde e direitos civis, o que influenciou a 
criação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) (SEN, 2000, p. 17).

Sobre o distanciamento entre economia e ética, disserta Amartya Sen:

Pode-se argumentar que a importância do enfoque ético se enfraqueceu 
substancialmente no processo de desenvolvimento da economia moderna. 
A metodologia da assim chamada “economia positiva” manteve-se à 
distância da análise normativa; além disso, ela levou à ignorância de várias 
questões complexas que afetam o comportamento humano e que, do 
ponto de vista dos economistas que estudam tal comportamento, são mais 
questões de fato que de avaliações normativas. Examinando as publicações 
sobre economia nos nossos dias, é impossível não perceber a recusa da 
análise normativa profunda, e o desprezo da influência de considerações 
éticas na caracterização do comportamento humano real. (SEN, 1999, n.p.)

Nessa linha de pensamento, é preciso admitir que a aproximação entre Ética e 
Economia pode beneficiar as duas áreas. Muitos problemas éticos encerram aspectos 
de engenharia e encerram relações econômicas. Não se trata de um exercício 
simplista, mas de alto grau de complexidade. A recompensa por essa aproximação, 
entretanto, é inegável, inclusive para a análise do tema do desenvolvimento (SEN, 
1999, p. 94 e 106).
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O direito ao desenvolvimento consta de diversos instrumentos internacionais, 
em especial a Declaração sobre Direito ao Desenvolvimento (UNITED NATIONS, 
1986), pela qual o desenvolvimento é um direito humano inalienável (art. 1o). Sobre 
a referida Declaração, da qual o Brasil é signatário, Vladmir Oliveira da Silveira e 
Samyra Haydée Dal Farra Naspolini ensinam:

[...] foi a partir desse documento que o direito ao desenvolvimento se 
configurou como um direito humano inalienável e passou a ser entendido 
como um processo global econômico, social cultural e político, que tende 
ao melhoramento constante de toda a condição e qualidade de vida da 
população e dos indivíduos, sob a base de sua participação ativa, livre 
e significativa no processo de desenvolvimento e na distribuição dos 
benefícios de que dele derivam [...]. Ficou assim estabelecido que o principal 
responsável – ou seja, o sujeito passivo do direito ao desenvolvimento – é 
o Estado; isto é, é ele que tem o dever de criar as condições favoráveis 
ao desenvolvimento supranacional e interno dos povos e dos indivíduos. 
(SILVEIRA; NASPOLINI, 2013. p. 127-128).

Nessa linha de compreensão, o direito ao desenvolvimento é, ao mesmo tempo, 
um direito individual e um direito dos povos, um direito oponível ao Estado a que 
a pessoa está vinculada e a todos os demais Estados da comunidade internacional. 
(FERREIRA FILHO, 2012, p. 78).

A situação brasileira em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
de acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
remete o país à 79a (septuagésima nona) posição no ranking mundial, de um total de 
189 (cento e oitenta e nove) países, o que permite concluir pela estagnação do país 
nessa seara, em relação aos anos anteriores (PORTAL ONU NEWS, 2018). 

Por outro lado, analisando-se o Índice de Percepção da Corrupção (IPC), de 
2018, o Brasil apresenta sua pior nota, desde 2012, qual seja, a 105a (centésima 
quinta) posição, de um total de 180 (cento e oitenta) países e territórios analisados, 
segundo a organização Transparência Internacional. O resultado negativo, todavia, 
é um fenômeno mundial, como aponta o estudo (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL 
BRASIL, 2019). 

Os resultados de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e Índice de Percepção 
da Corrupção (IPC) suscitam uma análise conjugada, com o objetivo de verificar se 
existe relação entre a crise ética atravessada pelo Brasil e a sua estagnação em 
termos de desenvolvimento, conforme se pretende nessa oportunidade.
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3 O universalismo ético e os limites à autodeterminação individual

A reflexão sobre os valores morais e a adequação da conduta humana a tais 
valores, os quais surgem de acordo com o contexto histórico, econômico e social 
de cada sociedade, é tema que perpassa toda a história do pensamento humano, 
gerando a necessidade de se distinguir entre ética, moral e direito.

A melhor compreensão no estudo da ética ocorre quando se tem em mente o que 
é moral, sua identificação com valores, sentimentos e princípios de um dado grupo 
social, de acordo com sua cultura e seus costumes, manifestados no comportamento 
do indivíduo daquele grupo. A moral “não tem pretensões de universalização, porque 
ela tem como base o próprio comportamento social, não uma reflexão sobre eles” 
(ALMEIDA; CHRISTMANN, 2002, p. 14).

Apesar de serem conceitualmente diferentes, moral e ética são usados com 
frequência como sinônimos, o que pode se basear na semelhança etimológica 
dos termos.  Moral vem do latim mos, moris, que significa costume, maneira de se 
comportar regulada pelo uso; ética vem do grego ethos, que tem o mesmo significado 
de costumes (ARANHA; MARTINS, 2003, p. 301).

A moral, contudo, pode ser definida como o conjunto de regras de conduta 
admitidas em determinada época ou por um grupo de pessoas. Em contrapartida, a 
ética é a parte da filosofia que se ocupa das noções e dos princípios que fundamentam 
a vida moral, validam suas razões, esclarecem seus objetivos etc. (ARANHA; MARTINS, 
2003, p. 301; CARVALHO, 2010, p. 12).

Segundo Stukart, a ética significa estudo de caráter, juízo do ser humano, e reflete 
sobre a situação vivida, analisando não “o que o homem faz, como a psicologia e a 
sociologia, mas o que ele deveria fazer. É um juízo de valores, como virtude, justiça, 
felicidade, e não um julgamento da realidade” (STUKART, 2003, p. 14). 

A construção do pensamento sobre a ética deriva do conceito de moral. Na 
Antiguidade, Sócrates entendeu que, pelo fato do homem ser racional, ele possui 
discernimento sobre certo e errado, e, consequentemente, considerando seus 
valores morais, teria uma conduta correta, concebendo-se uma moral universal. 
Platão, desenvolvendo o raciocínio socrático, entendeu que a ética seria o 
comportamento moral que visa ao bem social, justamente pelo homem ser um ser 
social (COTRIM, 2006, p. 250).

Aristóteles, seguindo o pensamento de Platão, acentuou que o ser humano é racional 
e busca a felicidade, e, dessa forma, para que se reflita em conduta ética, o indivíduo 
agindo de forma ética encontrará a felicidade na própria razão (ARISTÓTELES, 1996a). 
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Dessa forma, é ratificada a ideia de que a conduta ética é a prática de virtudes 
que está pautada na razão do homem, razão esta que é a felicidade. Ainda, o 
pensamento de Platão e Aristóteles sobre ética estava inseparável da política, já 
que não seria possível dissociar a conduta virtuosa do indivíduo dos valores de uma 
sociedade que são virtuosos (1996a, n.p).

Aristóteles (1996a, p. 17) coloca a felicidade em conexão com o bem, afirmando 
que “toda arte e toda indagação e todo propósito, visam a algum bem; por isto foi 
dito acertadamente que o bem é aquilo que todas as pessoas visam”.

Ao dissertar sobre tal assunto, Aristóteles diz: 

Parece que a felicidade, mais que qualquer outro bem, é tida como este bem 
supremo, pois a escolhemos sempre por si mesma, e nunca por causa de algo 
mais, mas as honrarias, o prazer, a inteligência e todas as outras formas de 
excelência, embora as escolhamos por si mesmas (escolhê-las-íamos ainda 
nada resultasse delas), que escolhemo-las por causa da felicidade, pensando 
que através delas seremos felizes. (ARISTÓTELES, 1996a, p. 23).

Rapidamente passando pelo período medieval, substitui-se a felicidade 
aristotélica, a razão pela felicidade divina, ou seja, ético seria aquele que se 
guiasse pelas vontades de Deus e, ao descumprir seus mandamentos, devido ao 
livre arbítrio, seu comportamento seria mal. O objetivo central da ética cristã é a 
obtenção da vida eterna, um prêmio concedido a quem segue os seus mandamentos 
(COTRIM, 2006, p. 252; CARVALHO, 2010, p. 35).

Na modernidade, Immanuel Kant destacou-se com sua teoria do dever e 
o imperativo categórico, com repercussão sobre as temáticas de moral e ética. 
Segundo o autor,

O imperativo categórico é, portanto, só um único, que é este: Age apenas 
segundo uma máxima tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se 
torne lei universal. Ora se deste único imperativo se podem derivar, como 
do seu princípio, todos os imperativos do dever, embora deixemos por 
decidir se aquilo a que se chama dever não será em geral um conceito vazio, 
podemos pelo menos indicar o que pensamos por isso e o que é que este 
conceito quer dizer. Uma vez que a universalidade da lei, segundo a qual 
certos efeitos se produzem, constitui aquilo a que se chama propriamente 
natureza no sentido mais lato da palavra (quanto à forma), quer dizer 
a realidade das coisas, enquanto é determinada por leis universais, o 
imperativo universal do dever poderia também exprimir-se assim: Age 
como se a máxima da tua ação se devesse tornar, pela tua vontade, em lei 
universal da natureza. (KANT, 2007, p. 59).
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Ao tratar da ética no pensamento kantiano, Chauí sintetiza:

[...] exprime-se numa fórmula geral: age em conformidade apenas com 
aquela máxima pela qual possas querer ao mesmo tempo que ela se torna 
uma lei universal. Essa fórmula permite a Kant deduzir as três máximas 
morais que exprimem a incondicionalidade dos atos realizados por dever. 
São eles:

1. Age como se a máxima de tua ação devesse ser erigida por tua vontade 
em lei universal da natureza.

2. Age de tal maneira que trates a humanidade, tanto na tua pessoa como 
na pessoa de outrem, sempre como um fim e nunca como um meio.

3. Age como se a máxima de tua ação devesse servir de lei universal para 
todos os seres racionais. (CHAUÍ, 2009, p. 317).

Depara-se, portanto, com a interpretação de que a base do pensamento Kantiano 
era de que o homem não é naturalmente bom, mas possui seu lado racional e, 
assim, para que ele seja um sujeito ético, não pode agir por seus impulsos naturais, 
por interesses próprios; deve sempre usar de sua razão na situação (dever) e se 
endireitar pela moralidade universal, a qual seria adotada em nível universal, sem 
prejudicar os demais indivíduos da sociedade.

Paralelamente e de forma coerente com a própria ética kantiana, Kant trouxe o 
imperativo categórico para a teoria racionalista da criação do Estado, entendendo 
este como criação por convenção social, de maneira que o “homem deve obedecer a 
uma regra de comportamento preexistente, ditada pela razão prática” (MALUF, 2010, 
p. 82), para que possa coexistir com as demais pessoas da sociedade.

Nas palavras de Kant (2007, p. 85-86) “o princípio da autonomia é, pois, não 
escolher de outro modo mas sim, deste: que as máximas da escolha, no próprio 
querer, sejam ao mesmo tempo incluídas como lei universal”; e

[...] quando a vontade procura a lei, que deve determiná-la, em algum outro 
ponto que não na aptidão de suas máximas para sua própria legislação 
universal e, portanto, quando sai de si mesma em busca dessa lei na 
constituição de algum de seus objetos, então produz sempre a heteronomia. 
(KANT, 2007, p. 85-86).

Já nos séculos XVII e XIX, surge o utilitarismo, criado por Jeremy Bentham, 
filósofo, cuja ideia era que o ser humano entende o certo e o errado e procura se 
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comportar de maneira a atingir a felicidade por qualquer meio (utilidade), sendo 
esta a finalidade da moral, como leciona Michel Sandel:

A filosofia utilitária reconhece fato e faz dele a base da vida moral e política. 
Maximizar a “utilidade” é um princípio não apenas para o cidadão comum, 
mas também para os legisladores. Ao determinar as leis ou diretrizes a 
serem seguidas, um governo deve fazer o possível para maximizar a 
felicidade da comunidade em geral.

[...]. As pessoas podem dizer que acreditam em alguns deveres ou direitos 
absolutos e categóricos. Mas não teriam base para defender esses deveres 
ou direitos a menos que acreditassem que respeitá-los poderia maximizar 
a felicidade humana, pelo menos em longo prazo. (SANDEL, 2012, p. 48-49).

Com amparo em tais observações, é evidente que, na busca da felicidade, a fuga 
da dor elevada a um nível coletivo vislumbraria a finalidade do Estado, que seria 
o bem-estar social de uma maioria. No entanto, seria alcançado em detrimento de 
uma minoria, além do fato de se deixar para traz os direitos individuais do homem 
(já que se priorizaria o coletivo). 

Frente a essas consequências, John Stuart Mill defende os direitos e liberdades 
individuais, os quais seriam limitados quando prejudicassem um terceiro. Assim, Mill, 
aprimorando o utilitarismo, entendeu que o governo não deve interferir na liberdade 
individual, devendo satisfações apenas quando prejudicasse alguém (apud SANDEL, 
2012, p. 64).

Sobre a relação entre ética e autodeterminação, esclarece a filósofa Marilena Chauí:

A conduta ética é aquela na qual o agente sabe o que está e o que não 
está em seu poder realizar, referindo-se, portanto, ao que é possível e 
desejável para um ser humano. Saber o que está em nosso poder significa, 
principalmente, não se deixar arrastar pelas circunstâncias nem pelos 
instintos, nem por uma vontade alheia, mas afirmar nossa independência e 
nossa capacidade de autodeterminação. (CHAUÍ, 2009, p. 313).

É preciso enfatizar que, de acordo com o raciocínio desenvolvido sobre a ética, 
percebe-se que ela, ao exigir uma reflexão racional do indivíduo, “é normativa 
exatamente porque suas normas determinam permissões e proibições e visam 
impor limites e controles” (CHAUÍ, 2009, p. 308). 

A ética é o reconhecimento e a prática de limites colocados nos indivíduos como 
membros de uma comunidade. No contexto da sustentabilidade, a ética amplia 
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suas fronteiras para além da comunidade a que se pertence, incluindo os recursos 
naturais e os seres humanos como um todo.

Dentre os vários efeitos deletérios da quebra de ética para o quadro social, a 
corrupção se acentua como uma das mais daninhas, tendo em vista sua repercussão 
no desvio de verbas públicas que poderiam ser empregadas na melhoria das 
condições de vida da população, sobretudo a mais carente e marginalizada.

A corrupção, enquanto fenômeno social, é reflexo da cultura levada a cabo 
sem princípios éticos e valores morais. Não se trata de fenômeno político ou de 
qualquer outra classe, como equivocadamente acredita ser. É um fenômeno cultural. 
A carência ética cultural é a raiz da corrupção.

Especificamente no caso do Brasil, a raiz da corrupção é histórica e cultural. 
Germinou no período colonial e na então administração lusitana, que tinha como 
objetivo dominar, manipular e explorar. E, na tentativa de concretizar tal objetivo a 
todo custo, criou-se hábito da ignorância deliberada em relação às exigências éticas.

Apoiando-se em tais estudos, tem-se que os valores morais de uma sociedade 
organizada em Estado passa a ter valor normativo, quando é positivada pelo Direito, 
e este visará a sua concretude diante do ideal (ética) daquela norma moral. Se 
a própria norma é descumprida, por se utilizar de subterfúgios para um suposto 
desenvolvimento econômico, quebra-se a expectativa de cumprimento da norma, 
não só jurídica, mas também moral, fazendo com que tal sociedade fique sem uma 
estrutura norteadora e, consequentemente, com instabilidade para estabelecer 
relações econômicas e comerciais, por haver falta de confiança. Para Kelsen, a 
domesticação do poder será uma das contribuições do direito a auxiliar na formação 
da sociedade (KELSEN, 1998, p. 39-40).

Ao tratar sobre corrupção, Antenor Batista observa que a ética foi trocada pelo lucro:

A ética do capital ou de bancos e instituições congêneres é o lucro. Assim, 
ainda que mediante curiosos disfarces contábeis ou contratuais, lançam 
ou registram valores ou despesas em contas diversas, sob pretexto de 
operações legais: taxa de administração, taxa de abertura de crédito, de 
seguro, indébita, título de capitalização, juros escorchantes, caixa dois 
eletrônico inclusive. (BATISTA, 2011, p. 25).

Com esses parâmetros, observa-se a falta de confiança e a quebra com a norma 
moral, quando se olha no cenário atual para as grandes empresas do país envolvidas 
com corrupção e lavagem de dinheiro, perdendo-se a credibilidade, estagnando 
o próprio desenvolvimento, sem contar a falta de preocupação com o bem-estar 
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social, gerando desigualdade social decorrente da acumulação concentrada de 
capitais. Assim, se descumprem, de uma única vez, os incisos I, II e III do artigo 
3o, da Constituição federal, que nada mais são que os objetivos fundamentais da 
República de, respectivamente, construir uma sociedade justa e solidária, garantir o 
desenvolvimento nacional e reduzir as desigualdades sociais e regionais.

4 A ética como via necessária para a efetividade do direito ao desenvolvimento

Problemática atrelada à natureza de direito fundamental ao desenvolvimento 
é a questão da sua efetividade enquanto norma, ou seja, o resultado concreto 
da sua aplicação na sociedade, ligado, dessa forma, ao campo dos fatos (SARLET, 
2009, p. 240). Dentro desse conceito, é importante analisar a convergência entre 
desenvolvimento e ética.

Quando analisamos os países com melhores posições no ranking do Índice de 
Percepção de Corrupção (IPC), quais sejam, Dinamarca, Nova Zelândia, Finlândia, 
Singapura, Suécia, Suíça, Noruega, Holanda, Canadá e Luxemburgo, percebemos que, 
concomitantemente, são países que estão entre os 21 (vinte e um) mais altos Índices 
de Desenvolvimento Humano (IDH), o que nos permite concluir pela conexão entre 
desenvolvimento e ética (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL BRASIL, 2019; PORTAL 
ONU NEWS, 2018).

A questão central, quando se analisa concomitantemente os temas 
desenvolvimento e ética, é pensar que, se ambas estão necessariamente conectadas, 
as relações econômicas de desenvolvimento não se concretizam de forma eficaz se 
forem dadas por métodos que não respeitem a moral da sociedade, mesmo que seja 
para se atingir um objetivo coletivo e legítimo.

A visão de desenvolvimento de Amartya Sen, pela perspectiva de uma economia 
conjugada com análise ética, o faz afirmar que:

O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação 
de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas 
e destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e 
intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos. A despeito 
de aumentos sem precedentes na opulência global, o mundo atual nega 
liberdades elementares a um grande número de pessoas – talvez até 
mesmo à maioria. (SEN, 2000, p. 18).

Para que não haja comprometimento do desenvolvimento, nem a perda da ética, 
estes devem atuar de forma complementar, de forma a ter confiança entre as partes 
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de uma relação econômica e no sistema de produção, para que se dê prosseguimento 
ao crescimento econômico amparado na ética visando ao bem-estar social.

Importante também destacar as lições de Bandeira de Mello acerca do interesse 
público e do particular:

Embora seja claro que pode haver um interesse público contraposto a 
um dado interesse individual, sem embargo, a toda evidência, não pode 
existir um interesse público que se choque com os interesses de cada um 
dos membros da sociedade. Esta simples e intuitiva percepção basta para 
exibir a existência de uma relação íntima, indissolúvel, entre o chamado 
interesse público e os interesses ditos individuais (...). Donde o interesse 
público deve ser considerado como o interesse resultante do conjunto dos 
interesses que os indivíduos pessoalmente têm quando considerados em 
sua qualidade de membros da Sociedade e pelo simples fato de o serem. 
(BANDEIRA DE MELLO, 2004, p. 51-53). 

Nessa linha de raciocínio, verifica-se um conflito sempre existente entre o 
interesse público e o particular, aquele, vinculado aos interesses maiores do Estado; 
este, aos do privado. Trata-se de fato complexo, que infelizmente tem sido marcante 
atualmente, em nosso país, pelos escândalos que se apresentam. 

Nesse contexto, para a fiel consecução do desenvolvimento através de uma 
sociedade ética, deve-se admitir que o detentor do acúmulo do capital, ainda que esteja 
satisfeito com a obtenção de resultados satisfatórios, deve refletir se o desenvolvimento 
econômico pode ser realizado a qualquer custo para obtenção de lucros ou, até mesmo, 
para alcançar seu fim último (bem-estar), aspecto de real legitimidade.

Marilena Chauí faz uma reflexão sobre esse contexto do ponto de vista ético, 
quando assevera:

Costuma-se dizer que os fins justificam os meios, de modo que, para 
alcançar um fim legítimo, todos os meios disponíveis são válidos. No caso 
da ética, porém, essa afirmação não é aceitável.

Suponhamos uma sociedade que considere um valor e um fim moral a 
lealdade entre seus membros, baseada na confiança recíproca. Isso significa 
que a mentira, a inveja, a adulação, a má-fé, a crueldade e o medo deverão 
estar excluídos da vida moral e, esses sentimentos como meios para 
alcançar o fim (no caso a lealdade) serão imorais. (CHAUÍ, 2009, p. 309-310).

Não se pode olvidar, todavia, que, cada vez mais, empresas nacionais e empresas 
multinacionais estão adotando mecanismos de controle, anticorrupção e prevenção 
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de fraudes, visando não só a diminuir a sua exposição perante os acionistas, terceiros 
e a mídia em geral, como também perante as autoridades regulatórias e/ou judiciais, 
considerando os impactos negativos que eventuais irregularidades podem causar à 
imagem de uma empresa e, em determinados casos, ao preço de suas ações.

A aproximação entre desenvolvimento e ética, de forma concreta, tem se adotado 
no Brasil, por exemplo, através do compliance, que vislumbra que as instituições e 
empresas possam desenvolver seus trabalhos de maneira adequada às regras do 
ordenamento jurídico, sem burlá-las, e de acordo com os parâmetros éticos.

O compliance surge, portanto, para que se possa fazer a ligação entre 
desenvolvimento e ética de forma equilibrada com fins sociais das empresas. 
Segundo Patrícia Diniz e Márcia Ribeiro:

A busca do propalado equilíbrio é importante exatamente para alcançar-se 
o pleno desenvolvimento, por meio da obtenção da estabilidade econômica, 
financeira e social. Tal busca é plenamente possível, seja pela consolidação 
de instituições eficientes e fortes, seja mediante a adoção de ferramentas de 
Análise Econômica do Direito, por meio da identificação dos problemas que 
ensejam um possível desequilíbrio (diagnóstico), da análise das prováveis 
reações das pessoas a uma determinada regra (prognóstico) e, por fim, pela 
escolha da melhor regra ou interpretação na busca do equilíbrio entre 
direito, economia, mercado e ética. Pela junção entre economia (mercado), 
direito e ética, surge a transparência, requisito essencial para o Compliance 
e, por consequência, para o bom funcionamento do mercado, visto que gera 
confiança e cooperação, pois os atores podem prever a jogada dos demais. 
(DINIZ; RIBEIRO, 2015, p. 91).

No que tange ao Brasil, o tema começou a ser abordado somente na década de 90, 
quando o cenário empresarial brasileiro começou a mudar, isto é, devido à abertura 
nacional, buscou-se alinhar o mercado mundial altamente competitivo, fazendo com 
que as preocupações dos órgãos reguladores aumentassem e, consequentemente, 
implementassem novas regras de segurança, com aderência às regras internacionais.

Conforme os eventos ocorridos no Brasil, dentre eles a eclosão e exposição 
de casos de crimes de colarinho branco, lavagem de dinheiro e corrupção no meio 
empresarial, o compliance surge como uma alternativa preventiva aos empresários e 
executivos para que não se instale uma crise ética dentro de suas instituições e para 
que se promova um desenvolvimento de acordo com os objetivos constitucionais 
supracitados, além da estabilidade das relações interna e externa, como explicam 
Cristina Amorim, Arnaldo Hoyos e Renato dos Santos:
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De acordo com a bibliografia examinada, prevenção e combate à corrupção 
nas organizações organizam-se em torno das ações de compliance. O termo 
compliance expressa o quanto, os indivíduos e organizações estão em 
conformidade quanto a condutas e valores pautados por valores morais, 
nas relações de trabalho.

[...]. As relações não são diretas e de curto prazo, mas compreendemos 
que reduzir riscos relacionados às condutas antiéticas dos profissionais 
aumenta a competitividade das organizações, pois preserva a imagem 
corporativa interna e externa, diminui a probabilidade de fraudes internas 
e gera ambiente mais seguro. O contrário, a corrupção, em suas diversas 
formas, compromete o desenvolvimento do mercado e afasta possibilidades 
de lucratividade e sustentabilidade consiste no longo prazo. (AMORIM; 
HOYOS; SANTOS, 2010, p. 2-3).

O compliance é um conjunto de regras adotadas pelas empresas, visando 
a fomentar o respeito às normas jurídicas, bem como à missão e aos valores da 
organização, estabelecendo diretrizes e políticas para a condução ética de diretores, 
funcionários e parceiros, mitigando riscos à imagem e penalidades legais, bem como 
mecanismos que assegurem o seu cumprimento (XAVIER, 2015, p. 48; MANZI, 2008, 
p. 2; COIMBRA et al. , 2010).

A empresa que se utiliza de cultura organizacional ética, exercendo influência 
sobre a integridade dos seus profissionais, reduz a incidência de comportamentos 
que representam desvios. A tendência é de que o grau de satisfação das pessoas, de 
fidelização, de comprometimento e de rendimento no trabalho seja maior dentro 
de organizações com forte cultura ética, melhorando o ambiente organizacional 
e retendo talentos. 

É inadmissível que, em pleno século XXI, atitudes corruptas ou ilegais sejam 
toleradas, daí a existência de controles como compliance. A conscientização sobre a 
importância do compliance anticorrupção vem aumentando significativamente, nos 
últimos anos, e isso se deve a uma série de fatores, dentre eles a crescente relevância 
global da economia brasileira e o aumento do investimento estrangeiro direto. No 
entanto, mesmo com a velocidade em que as mudanças estão acontecendo, ainda há 
um atraso na cultura do compliance do país em comparação com outros mercados, 
tendo em vista que a alta administração ainda o vê como um alto custo, favorecendo 
para que os profissionais de riscos, controles e compliance acabem atuando de 
maneira corretiva, quando o correto seria o trabalho de forma preventiva.
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A gestão de compliance fica muito mais efetiva quando agrega parcerias na 
gestão dos negócios, tendo em vista que, dificilmente, ela sozinho contemplará 
toda a organização. Isso significa dizer que as áreas de controles internos, risco, 
segurança da informação, compliance, auditoria, devem estar alinhados, a fim de que 
os processos tenham resultados efetivos nas organizações.

As fontes para desenvolvimento de um programa de compliance são várias, 
como  o Bank for Internacional Settlements (BIS), o Comitê de Supervisão Bancária da 
Basiléia, o Acordo da Basiléia I – 1998, o Acordo da Basiléia II – 2004, o Acordo da 
Basiléia III – 2010, o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Grupo de Ação Financeira 
Internacional (GAFI), a International Organization of Securities Commissions (IOSCO), 
a The Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO), o 
Wolfsberg Group, The Egmont Group of Financial Intelligence Units, a Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, a Convenção Interamericana contra a Corrupção 
e a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros 
em Transações Comerciais Internacionais (DINIZ; RIBEIRO, 2015, p. 97).

No Brasil, especificamente, essas fontes são o Banco Central do Brasil (em 
especial as Circulares nos 3.461 e 3.462, de 24 de julho de 2009), a Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), a Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (Previc), a Superintendência de Seguros Privados (Susep), a BM 
& F Bovespa Supervisão de Mercados (BSM), a Central de Custódia e Liquidação 
Financeira de Títulos (Cetip S.A.), o Balcão Organizativo de Ativos e Derivativos, a 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima) 
e a Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais 
(Apimec), além da Lei no 9.613, de 1998, e da Lei no 12.846, de 2013 (Lei Anticorrupção 
Empresarial) (RIBEIRO; DINIZ, 2015, p. 97).

Diante dessa análise, que recai sobre as relações econômicas de maneira ética, 
em uma ordem internacional, foi elaborada, em 2000, a Convenção da Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a qual foi ratificada pelo 
Brasil no mesmo ano, pelo Decreto no 3.678, já estabelecendo em seu preâmbulo: 

Considerando que a corrupção é um fenômeno difundido nas Transações 
Comerciais Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que 
desperta sérias preocupações morais e políticas, abala a boa governança 
e o desenvolvimento econômico, e distorce as condições internacionais 
de competitividade;

[...]
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Levando em conta a Recomendação Revisada sobre o Combate à Corrupção 
em Transações Comerciais Internacionais, adotada pelo Conselho da 
Organização para a Cooperação Econômica e o Desenvolvimento (OCDE), 
em 23 de maio de 1997, C(97)123/FINAL, que, inter alia, reivindicou 
medidas efetivas para deter, prevenir e combater a corrupção de 
funcionários públicos estrangeiros ligados a Transações Comerciais 
Internacionais, particularmente a imediata criminalização de tais atos 
de corrupção, de forma efetiva e coordenada, em conformidade com 
elementos gerais acordados naquela Recomendação e com os princípios 
jurisdicionais e jurídicos básicos de cada país. (BRASIL, 2000).

Verifica-se, portanto, uma preocupação em combater a corrupção, em âmbito 
internacional. Mesmo que a Convenção trate de atos de funcionários estrangeiros, o 
fato de existir um tratado sobre a temática mostra que a postura ilegal e antiética 
está entranhada em vários países.

O primeiro diploma legal a combater atos de corrupção a nível internacional 
foi o Foreign Corrupt Practice Act (FCPA), editado em 1977 pelos Estados Unidos da 
América do Norte (EUA) (PETRELLUZI et al., 2014, p. 23). 

O FCPA foi criado em decorrência do escândalo Watergate, que culminou com a 
renúncia do presidente norte-americano Richard Nixon, no qual se apurou que várias 
empresas dos EUA – em especial a Lockheed Corporation, que comprava aeronaves e 
armamentos – pagavam propinas no exterior (IOKOI, 2014, p. 116).

Segundo Petrelluzzi et al., destaca-se que tal norma, antes de ter por mote 
questões éticas ou morais, buscou resguardar a integridade do próprio mercado:

Há que compreender que a edição dessa legislação decorreu do 
entendimento norte-americano no sentido de que o pagamento de 
propinas a um agente público é algo que desvirtua a concorrência e viola 
as leis do mercado, atingindo os fundamentos do regime capitalista. Não 
se tratou, pois, apenas de questão ética ou postura moral, mas, sobretudo, 
de manter o sistema saudável e impedir práticas que turbavam o mercado. 
(PETRELLUZZI, 2014, p. 24). 

Na esteira da legislação alienígena de escol, a chamada Lei Anticorrupção 
(BRASIL, 2013) trouxe relevantes inovações ao ordenamento jurídico brasileiro, 
instituindo-se, em especial, a responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas, 
nacionais ou estrangeiras, pelos atos ilícitos praticados por seus diretores, 
funcionários, fornecedores, contratados e consorciados, impondo severas 
penalidades, tais como multa sobre o faturamento, inclusão no cadastro das 
empresas punidas, além de suspensão e encerramento compulsório das atividades.
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Nessa lei, portanto, vê-se inserido um engajamento estatal em combater a 
ilegalidade nas relações econômicas, além de também fornecer elementos para um 
pontapé inicial na cultura da ética nas governanças corporativas, como o compliance, 
obrigando as organizações a agir com integridade e responsabilidade.

5 Conclusão

A análise de como as relações econômicas se desenvolveram nos períodos 
históricos, em um paralelo com os modelos de Estado vigentes em cada uma dessas 
épocas, permite observar que as mudanças econômicas ocorrem concomitantemente 
à mudança estrutural do próprio Estado. Sob o predomínio do neoliberalismo, na sua 
acepção clássica, o desenvolvimento econômico ocorre pela acumulação de capitais 
por meio de processos técnicos, tendo como participantes dele o Estado e o particular, 
com o fito não só de lucro, mas também de se promover o bem-estar social.

Aliado a esse raciocínio, verifica-se que este crescimento econômico 
poderia ocorrer a todo custo e por quaisquer meios, mesmo que para atingir sua 
finalidade legítima, mas justamente por se ter junto à própria sociedade a ideia de 
comportamento ético para possibilitar a convivência social e sustentar a existência 
do próprio Estado, a resposta é negativa.

Nessa linha, dentro de um conceito de desenvolvimento nacional focado em 
um campo mais amplo que o econômico, fortemente influenciado pela ética e pela 
governança corporativa, o compliance surge como método pelo qual as empresas, 
através de seus executivos e empresários, criam programas que irão guiar as 
condutas dos indivíduos que atuarem nessas instituições.

Recorrente a tais interferências humanas nas organizações, não há como 
desconsiderar as implicações que as falhas decorrentes de condutas de membros da 
empresa possam gerar, o que vai além de reputação e visibilidade completamente 
comprometidas no mercado.

Especialmente com o advento da lei anticorrupção, que significa engajamento 
estatal em combater a ilegalidade nas relações econômicas, tais desvios podem 
resultar em desastrosos impactos empresariais, do ponto de vista financeiro, como 
perdimento de bens, e, em especial, a inscrição do nome empresarial no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

É recomendável, portanto, que o compliance esteja envolvido em todas as práticas 
organizacionais, com o escopo de conduzir, orientar, conscientizar, disponibilizar 
normas e práticas de conduta convergentes com a visão organizacional, de modo 
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que sua fiscalização acerca do cumprimento de tais normas e práticas seja efetiva 
e consistente.

Desse modo, é possível e necessário conciliar ética e desenvolvimento, 
acarretando uma melhora no desempenho empresarial, enraizando uma estrutura 
procedimental aos dirigentes e empregados, corroborando com a obtenção do tão 
desejado lucro, e, ao mesmo tempo, promovendo o desenvolvimento econômico 
nacional e o bem-estar social – objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil dispostos na Constituição federal.
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